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duas vias (original e cópia), que ficarão retidas com a comissão 
do concurso para análise;

4.3. o modelo do recurso pode ser encontrado no endereço 
eletrônico: www.policiamilitar.sp.gov.br;

4.4. poderão ser juntados aos recursos: documentos, laudos 
técnicos, pareceres, etc, que auxiliem na comprovação das ale-
gações apresentadas pelo candidato;

4.5. a entrega do recurso deverá ser feita pessoalmente pelo 
candidato ou por seu representante legal devidamente constituí-
do que deverá estar portando documento de identidade original 
ou cópia autenticada. Serão desconsiderados os recursos remeti-
dos por meio postal, fax ou correio eletrônico, ou qualquer meio 
diverso do previsto neste Capítulo;

4.6. a entrega do recurso deverá ser feita na Diretoria de 
Pessoal - Divisão de Seleção e Alistamento, situada na Avenida 
Cruzeiro do Sul nº 260, 1º andar, sala 146, bairro do Canindé - 
São Paulo - SP, no prazo estipulado acima, de acordo com cada 
tipo de recurso, e no horário das 9 às 17 horas;

4.7. somente serão apreciados os recursos expressos em 
termos convenientes, que apresentarem fatos novos não pre-
vistos no presente Edital, interpostos em acordo com as regras 
estabelecidas por este Edital;

4.8. os recursos não terão efeito suspensivo e não pre-
judicarão o cronograma de realização das demais etapas do 
Concurso Público;

4.9. os recursos serão examinados e decididos pela Comis-
são do Concurso Público e a decisão será publicada no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo.

5. A decisão final do Presidente do Concurso Público 
dirime administrativamente em última instância quaisquer 
contestações;

6. Tendo em vista a previsão editalícia, não serão objetos de 
apreciação em recurso:

6.1. recurso solicitando motivo de reprovação, nos casos da 
prova de condicionamento físico ou de exames de saúde, pois é 
informado no mesmo dia da realização da etapa;

6.2. recurso solicitando entrevista devolutiva, pois o agen-
damento está previsto no item 13 do Capítulo XI;

6.3. recurso cujo objeto já está sendo apreciado em solici-
tação anterior;

6.4. recurso solicitando revisão ou vista de provas;
6.5. recurso solicitando reavaliação, reteste ou repetição 

de provas.
CAPÍTULO XIX - DAS PRESCRIÇÕES DIVERSAS
1. O ato de inscrição presume o conhecimento e aceitação, 

por parte do candidato, das condições estabelecidas para o 
Concurso Público.

2. Com exceção da primeira etapa que é a Prova Escrita 
(Partes I e II) todas as demais etapas, bem como convocações 
que se fizerem necessárias, serão realizadas na Capital do 
Estado de São Paulo.

3. Após o encerramento de cada etapa do Concurso Público, 
exceto da etapa da Prova Escrita, os resultados estarão dispo-
níveis no endereço eletrônico: www.policiamilitar.sp.gov.br, bem 
como publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo. Neste 
mesmo ato, os candidatos aptos a prosseguirem no Concurso 
Público serão cientificados da data, local e horário da etapa 
seguinte, bem como, ser-lhes-ão passadas todas as orientações 
que se fizerem necessárias.

4. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, 
provas, resultados, certificados ou certidões relativos à classifica-
ção ou notas de candidatos, valendo, para tal fim, os resultados 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

5. O candidato deverá comparecer aos locais, nas datas 
e horários designados para a realização das provas e exames, 
sempre com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos, 
com identificação nos termos do subitem 10.1. do Capítulo VI 
deste Edital.

6. Aplicam-se, naquilo que couber, a todas as etapas do 
Concurso Público o previsto no Capítulo VI do presente Edital.

7. Em qualquer das etapas do Concurso Público o candidato 
deverá assinar a lista de presença no campo a ela destinado, 
conferindo a exatidão dos dados ali contidos, sob pena de ser 
considerado faltoso.

8. O candidato que faltar, chegar atrasado ou se apresentar 
em local diferente do estabelecido, em quaisquer das fases 
das etapas do concurso, relacionadas no Capítulo IV, indepen-
dentemente do motivo, estará automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

9. É vedado ao candidato a alteração de datas e horários 
preestabelecidos em qualquer etapa ou fase do Concurso Públi-
co, independentemente dos motivos alegados.

10. A aprovação no Concurso Público assegurará apenas 
a expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização 
desse ato condicionada à observância das disposições legais 
pertinentes, da oportunidade e conveniência da Administração, 
da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade do 
Concurso Público.

11. O candidato que, por força judicial, for convocado após 
365 dias da publicação da classificação final do concurso, deverá 
ser novamente submetido à Junta de Saúde e exames psicoló-
gicos, antes do início do Bacharelado em Ciências Policiais de 
Segurança e Ordem Pública, podendo ser considerado inapto.

12. Nos termos da Lei n.º 10.859/01, é obrigatória a rea-
lização de testes toxicológicos para a admissão no cargo de 
Aluno-Oficial PM. Na hipótese do candidato, na data marcada, 
faltar, chegar atrasado, ser considerado inapto ou se recusar a 
fornecer material para a realização do exame, será excluído do 
Concurso Público.

13. Os testes toxicológicos poderão, ainda, ser feitos ale-
atoriamente em qualquer período em que perdurar o concurso 
público ou estágio probatório.

14. Será excluído do Concurso Público, por ato da Comissão 
do Concurso, independentemente das sanções cíveis e penais 
cabíveis, o candidato que:

14.1. fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata;

14.2. for surpreendido utilizando-se de um ou mais meios 
previstos no item 9 do Capítulo VI;

14.3. for responsável por falsa identificação pessoal;
14.4. utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para 

obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do 
concurso público.

15. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrôni-
co, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candi-
dato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria 
ou de terceiros, suas provas ou exames serão anulados e o 
candidato será, automaticamente, excluído do concurso público.

16. O candidato deverá manter atualizado na Diretoria 
de Pessoal - Divisão de Seleção e Alistamento - seu endereço 
completo enquanto estiver participando do Concurso Público 
sob pena de ser eliminado quando convocado para participar de 
alguma etapa, caso não seja localizado.

17. A Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao 
candidato decorrente de:

17.1. endereço não atualizado;
17.2. endereço de difícil acesso;
17.3. correspondência devolvida pela Empresa de Correios 

e Telégrafos (ECT) por razões diversas de fornecimento e/ou 
endereço errado do candidato, bem como atraso na entrega da 
correspondência;

17.4. correspondência recebida por terceiros;
17.5. e-mails não recebidos pelo candidato
18. É de responsabilidade do candidato o acompanhamento 

das publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imesp.com.br), referentes ao Concurso Público, das relações de 
aprovados.

CAPÍTULO XV - DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E 
DESEMPATE

1. A classificação final do Concurso Público será apurada 
pela soma dos pontos obtidos na Prova Escrita (Partes I e II), 
mais os pontos obtidos pela apresentação de títulos, em ordem 
decrescente, a ser publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo.

2. Em caso de empate, serão adotados os critérios de 
desempate adiante e na seguinte ordem:

2.1.da maior nota da soma dos pontos obtidos na Prova 
Escrita (Partes I e II);

2.2.da maior nota na Prova Escrita Parte II;
2.3. da maior pontuação obtida na prova de condiciona-

mento físico.
CAPÍTULO XVI - DA NOMEAÇÃO, POSSE E INÍCIO DE 

EXERCÍCIO.
1. Para ser nomeado Aluno-Oficial da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo, o candidato, deverá ter sido aprovado em 
todas as etapas do Concurso Público e obter classificação dentro 
do número de cargos existentes.

2. A Diretoria de Pessoal da Polícia Militar publicará no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo o ato de nomeação dos 
candidatos aprovados no Concurso e desta publicação constará 
a convocação para a posse e início de exercício no cargo público 
para que possam ser matriculados no Bacharelado em Ciências 
Policiais de Segurança e Ordem Pública (Curso de Formação de 
Oficiais - CFO)

3. A Diretoria de Pessoal da Polícia Militar realizará a 
apresentação do Aluno-Oficial à Diretoria de Ensino e Cultura 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo para o início do 
Bacharelado em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública 
(Curso de Formação de Oficiais - CFO), caracterizando o início 
de exercício.

4. A Diretoria de Pessoal publicará no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo o ato de Posse e Início de Exercício dos 
nomeados.

5. A matrícula no Bacharelado em Ciências Policiais de 
Segurança e Ordem Pública (Curso de Formação de Oficiais - 
CFO) dar-se-á com a apresentação do candidato nos termos do 
item 3 deste Capítulo.

CAPÍTULO XVII - DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. O estágio probatório, que se estende até a promoção ao 

posto inicial de Oficial, terá início com a matrícula no Bacharela-
do em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública e se dará 
na graduação de Aluno-Oficial PM.

2. Concluído o Bacharelado em Ciências Policiais de Segu-
rança e Ordem Pública com aproveitamento, o Aluno-Oficial 
PM será declarado Aspirante a Oficial PM e iniciará o estágio 
administrativo-operacional até ser promovido ao posto inicial 
de Oficial de seu Quadro.

3. Durante o bacharelado e o estágio administrativo-
operacional será verificado, a qualquer tempo, nos termos da 
Diretriz Geral de Ensino - DGE, o preenchimento dos seguintes 
requisitos:

3.1. aptidão para o Oficialato;
3.2. conduta social, reputação e idoneidade ilibadas;
3.3. dedicação ao serviço;
3.4. aproveitamento escolar;
3.5. perfil psicológico compatível com a função;
3.6. preparo físico adequado;
3.7. condições adequadas de saúde física e mental;
3.8. comprometimento com os valores, os deveres éticos e a 

disciplina policiais-militares.
4. O conceito de aptidão para o Oficialato, de que trata 

o item 1 do parágrafo 2º do artigo 59 do Decreto nº 54.911, 
de 14 de outubro de 2009, é o resultado da avaliação das 
competências pessoais e profissionais necessárias ao exercício 
do Oficialato, definidas, dentre outros instrumentos, pelo perfil 
profissiográfico.

5. A apuração do perfil psicológico a que se refere o subitem 
3.5 do item será efetuada por órgão competente da Polícia Mili-
tar para verificar as características de personalidade, de acordo 
com os parâmetros de perfil psicológico estabelecido para o 
posto inicial de Oficial PM.

6. Durante a realização do estágio administrativo-operacio-
nal, o Aspirante a Oficial PM manterá vínculo didático-pedagógi-
co com a Academia de Polícia Militar do Barro Branco - APMBB, 
devendo ser classificado em unidade territorial onde exercerá, 
sob supervisão, funções do posto inicial de Oficial.

7. Será exonerado o Aluno-Oficial PM ou Aspirante a Oficial 
PM que deixar de preencher qualquer um dos requisitos estabe-
lecidos no parágrafo 2º do artigo 59 desse decreto.

CAPÍTULO XVIII - DOS RECURSOS
1. Do Recurso da solicitação da redução de taxa de ins-

crição:
1.1. poderá ser interposto recurso referente à solicitação da 

redução de taxa de inscrição nos dias 07 a 08 de julho de 2011;
1.2. o resultado da análise do recurso contra o resultado 

da solicitação da redução de taxa de inscrição será divulgado 
oficialmente, na data prevista de 15 de julho de 2011, no Diário 
Oficial do Estado e no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.
com.br);

1.3. No caso de indeferimento, o candidato deverá proceder 
conforme estabelecido no item 6 do Capítulo III - DOS PROCEDI-
MENTOS PARA INSCRIÇÃO.

2. Do recurso da Prova Escrita (Partes I e II):
2.1. para o recurso referente às questões da Prova Escrita 

(Parte I), poderá ser interposto no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis contados a partir do dia seguinte ao da divulgação do 
gabarito;

2.2. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será 
atribuída a todas os candidatos presentes na prova.

2.3. No caso de provimento do recurso interposto dentro 
das especificações, esse poderá, eventualmente, alterar a nota/
classificação inicial obtida pelo candidato para uma nota/
classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a des-
classificação do candidato que não obtiver o mínimo de acertos 
exigido para habilitação.

2.4. Poderá ainda, ser interposto recurso referente a pontua-
ção obtida na Prova Escrita (Parte I e II) no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da divulgação 
do resultado.

3. Instruções válidas aos itens 1 e 2 deste capítulo:
3.1. para recorrer, em ambos os casos, o candidato deverá 

utilizar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br, na página do 
Concurso Público, seguindo as instruções ali contidas;

3.2. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso 
será publicada no Diário Oficial do Estado e disponibilizada no 
site da Fundação VUNESP www.vunesp.com.br;

3.3. O recurso interposto fora da forma e dos prazos esti-
pulados neste capítulo não será conhecido, bem como não será 
conhecido aquele que não apresentar fundamentação e emba-
samento, ou aquele que não atender às instruções constantes 
do “link” Recursos na página específica do Concurso Público;

3.4. Não será aceito e conhecido recurso interposto pelos 
Correios, por meio de fac-símile, e-mail ou por qualquer outro 
meio além do previsto neste Capítulo;

3.5. Em hipótese alguma, será aceito pedido de revisão de 
recurso, recurso de recurso e/ou de gabarito oficial definitivo, 
do resultado da Prova Escrita (Parte I), do resultado da Prova 
Escrita (Parte II).

4. Do Recurso para as demais etapas do Concurso Público:
4.1. é assegurado ao candidato o direito a recurso para 

todas as demais etapas do Concurso Público, com prazo de 03 
(três) dias úteis para sua interposição, cujo termo inicial será o 
1° dia útil subsequente à publicação do resultado da respectiva 
etapa no Diário Oficial do Estado de São Paulo;

4.2. o recurso deverá ser apresentado datilografado, digi-
tado ou manuscrito de forma legível, em formulário próprio, em 

3. A investigação social da vida pregressa do candidato é 
realizada por força de legislação, que estabelece a apuração 
da conduta e idoneidade do candidato, ou seja, exigência de 
conduta irrepreensível, apurada em investigação sigilosa, pelo 
órgão competente da Instituição e com caráter eliminatório.

4. A investigação social será realizada de tal forma que 
identifique condutas inadequadas e reprováveis do candidato, 
nos mais diversos aspectos de vida em sociedade, bem como 
aqueles referentes aos valores deontológicos policiais-militares, 
descritos nos incisos I ao XII do artigo 7º da Lei Complementar 
nº 893, de 09 de março de 2001, que instituiu o Regulamento 
Disciplinar da Polícia Militar, sejam eles: o patriotismo, o civis-
mo, a hierarquia, a disciplina, o profissionalismo, a lealdade, 
a constância, a verdade real, a honra, a dignidade humana, a 
honestidade e a coragem, impedindo a liberação e aprovação, 
exemplificativamente e dentre outras hipóteses possíveis de:

4.1. alcoolatras ou alcoolistas;
4.2. toxicômanos ou drogadictos;
4.3. traficantes;
4.4. autores nos termos da Lei 9.099, de 26 de setembro 

de 1995;
4.5. condenados ou envolvidos como averiguado/indiciado 

em ato infracional;
4.6. pessoas com antecedentes criminais e/ou registros 

policiais nas condições de averiguado ou indiciado;
4.7. procurados pela justiça;
4.8. pessoas que mantenham relação de amizade, con-

vivência e conivência com indivíduos envolvidos em práticas 
delituosas, sabidamente lançadas à ambiência criminosa ou que 
possam induzir ao cometimento de crimes;

4.9. pessoas envolvidas com infração originada em posicio-
namento intransigente e divergente de indivíduo ou grupo em 
relação a outra pessoa ou grupo, e caracterizados por convicções 
ideológicas, religiosas, raciais, culturais, étnicas e esportivas, 
visando a exclusão social;

4.10. pessoas que possuam posturas e/ou comportamentos 
que atentem contra a moral e os bons costumes;

4.11. pessoas contumazes em infringir o Código de Trânsito 
Brasileiro, que sejam autuadas ou vistas cometendo infrações 
que coloquem em risco a integridade física ou a vida de outrem;

4.12. violentos, agressivos e indisciplinados;
4.13. pessoas possuidoras de comportamento que atente 

contra a organização, hierarquia e a disciplina em estabeleci-
mentos de ensino;

4.14. possuidores de certificados escolares inidôneos ou 
inválidos e não reconhecidos pelo Ministério da Educação e/ou 
órgão estadual de educação;

4.15. ociosos, sem pendor para o serviço policial militar, 
bem como aqueles que possuam registros funcionais ou compor-
tamentos desabonadores em seus locais de trabalho;

4.16. em desacordo com o serviço militar obrigatório;
4.17. inadimplentes em compromissos financeiros e/ou 

habituais em descumprir obrigações legítimas.
5. O parecer provisório, que atesta a liberação pelo órgão 

técnico, é indispensável à convocação do candidato para início 
do Curso de Formação.

6. A inexatidão dos dados fornecidos pelo candidato ou 
irregularidade na documentação entregue, ainda que verificadas 
posteriormente, a não entrega dos documentos na data estipula-
da, e a falta na data de orientação e/ou entrega dos Formulários 
de Investigação social determinam sua consequente eliminação 
do concurso.

CAPÍTULO XIII - DA ANÁLISE DE DOCUMENTOS
1. Nesta etapa do Concurso Público o candidato deverá 

fazer a entrega dos documentos necessários à comprovação dos 
requisitos exigidos para o ingresso no Bacharelado em Ciências 
Policiais de Segurança e Ordem Pública, de acordo com o pre-
visto no item 1 do Capítulo II, do presente Edital, bem como os 
títulos para atribuição de pontos.

2. Para tanto, deverá neste ato, fornecer cópia simples e 
legível dos seguintes documentos:

2.1. Cédula de Identidade (RG) ou Registro de Identidade 
Civil (RIC);

2.2. Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
2.3. Título de Eleitor;
2.4. Certidão de Nascimento ou Casamento;
2.5. Certidão, Diploma ou Histórico Escolar de Conclusão 

do Ensino Médio ou equivalente, expedido por estabelecimento 
de ensino público ou particular, devidamente reconhecido pela 
legislação vigente. Não serão aceitas declarações ou atestados 
de conclusão de curso ou das respectivas disciplinas;

2.6. Via original da certidão expedida pelo Cartório Eleitoral 
comprovando estar em dia com as obrigações eleitorais e no 
pleno exercício dos direitos políticos;

2.7. Certificado de Reservista de 1ª ou 2ª categoria, Certi-
ficado de Dispensa de Incorporação, Certificado de Isenção do 
Serviço Militar ou documento que comprove estar quite com o 
serviço militar expedido pela junta do Serviço Militar, devida-
mente assinada pela autoridade competente.

3. Da Praça da Polícia Militar do Estado de São Paulo serão 
exigidos, além dos documentos anteriores:

3.1. Cópia simples da cédula de identidade funcional;
3.2. Nota de Corretivos atualizada;
3.3. Folha 9 (nove) do Assentamento Individual.
4. Os menores de 18 (dezoito) anos não emancipados 

deverão apresentar, além dos documentos anteriores cabíveis, 
autorização, por escrito, e com firma reconhecida, do responsá-
vel legal, para frequentar o Bacharelado em Ciências Policiais 
de Segurança e Ordem Pública (Curso de Formação de Oficiais 
- CFO).

5. Os menores de 18 (dezoito) anos não emancipados deve-
rão apresentar, além dos documentos anteriores cabíveis, auto-
rização, por escrito, e com firma reconhecida, do responsável 
legal, para tomar posse em cargo público, conforme “ANEXO G”.

6. Os candidatos menores de 18 anos e os do sexo feminino 
ficam isentos de apresentar documentos que não sejam obriga-
tórios nos termos da legislação vigente.

7. Os funcionários públicos da União, Estado, Distrito 
Federal ou Município, deverão entregar cópia da publicação em 
Diário Oficial do Município, Estado ou União que comprove sua 
exoneração do cargo público até a data da posse.

7.1. serão aceitos documentos expedidos pelo órgão públi-
co assegurando a exoneração do cargo, no caso de não haver 
tempo para a publicação em Diário Oficial;

7.2. não será aceito apenas o pedido de exoneração, mas 
sim o documento, declaração ou publicação que comprove sua 
efetiva exoneração.

8. Não serão empossados no Cargo Público os candidatos 
aprovados em todas as etapas, classificados dentro do número 
de vagas disponíveis que deixarem de apresentar quaisquer 
documentos.

9. A qualquer momento, o candidato poderá ser convocado 
a comparecer à Divisão de Seleção e Alistamento para prestar 
esclarecimentos sobre documentos apresentados.

CAPÍTULO XIV - DOS TÍTULOS
1. Para atribuição da pontuação referente aos títulos, o 

candidato poderá apresentar:
1.1. Carteira Nacional de Habilitação dentro do prazo de 

validade - 0,2 (zero vírgula dois) pontos;
1.2. Diploma de Bacharelado devidamente reconhecido 

pelo Ministério da Educação - 0,4 (zero vírgula quatro) pontos, 
por curso.

2. Os títulos descritos terão caráter classificatório, podendo 
somar até 1,0 (um vírgula zero) ponto, de acordo com a apura-
ção da banca examinadora.

3. Não serão contabilizados títulos entregues em data pos-
terior à estipulada pela Administração Pública, em cronograma 
próprio.

2. Os exames psicológicos terão a finalidade de avaliar o 
perfil psicológico do candidato, verificando se este apresenta 
características cognitivas e de personalidade, favoráveis para 
o desempenho adequado das atividades inerentes à função 
pleiteada, de acordo com os parâmetros do perfil psicológico 
estabelecido para o cargo em vigor na Polícia Militar do Estado 
de São Paulo, conforme “ANEXO F”.

3. O perfil psicológico do cargo objeto do Concurso 
Público é constituído por um rol de características psicológicas 
necessárias à adaptação e desempenho adequado do cargo de 
Aluno-Oficial PM.

4. A Comissão Examinadora da etapa de exames psico-
lógicos será composta por psicólogos com registro válido no 
Conselho Regional de Psicologia e credenciados pelo Sistema 
de Saúde Mental da Polícia Militar (instituído pela Lei nº 9.628, 
de 06/05/97), bem como eventuais estagiários sob a estrita 
observância da legislação vigente.

5. Os exames psicológicos consistirão na avaliação objetiva 
e padronizada de características cognitivas e de personalidade 
dos candidatos, mediante o emprego de técnicas científicas. Para 
tanto, serão utilizados testes psicológicos comercializados, os 
quais são validados e aprovados pelo Conselho Federal de Psi-
cologia, nos termos da Resolução nº CFP - 02/2003, embasados 
em características e normas obtidas por meio de procedimentos 
psicológicos reconhecidos pela comunidade científica como 
adequados para instrumentos dessa natureza.

6. Será utilizada uma bateria de testes, composta por testes 
de inteligência, de personalidade, bem como entrevista psicoló-
gica. Na avaliação psicológica serão observados os parâmetros 
cientificamente reconhecidos para cada instrumento técnico 
utilizado.

7. A entrevista psicológica será utilizada apenas para agre-
gar dados da história de vida do candidato que são importantes 
para a análise, não possuindo caráter eliminatório.

8. A aplicação dos testes psicológicos ocorrerá em duas eta-
pas: coletiva e individual, sendo que esta última, por exigência 
técnica, será realizada em duas partes e em datas diferentes.

9. O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a realização da avaliação psicológica munido de caneta esfero-
gráfica de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

10. É recomendado que o candidato durma bem na noite 
anterior ao dia da realização da avaliação psicológica, alimente-
se adequadamente, não beba e não ingira nenhum tipo de 
substância química, a fim de estar em boas condições para a 
realização da referida etapa.

11. À luz dos resultados de cada teste, a Banca Examina-
dora procederá a análise conjunta qualitativa e quantitativa 
de todas as técnicas utilizadas, observando as orientações e 
parâmetros contidos nos respectivos manuais técnicos dos 
instrumentos utilizados nas avaliações.

12. A critério da Comissão Examinadora e antes da divulga-
ção dos resultados, atendendo aos ditames da ética psicológica 
e objetivando garantir a precisão de um diagnóstico individual, 
qualquer um dos candidatos poderá ser submetido a Procedi-
mentos Complementares de Avaliação Psicológica, não sendo tal 
procedimento considerado como nova avaliação.

13. Os resultados finais, apto ou inapto, serão obtidos por 
meio da análise técnica global de todo o material produzido 
pelo candidato no transcorrer desta etapa do Concurso Público, 
avaliando a compatibilidade de desempenho do candidato com 
as características estabelecidas pelo perfil psicológico, em vigor 
na Instituição, constante no “ANEXO F”.

14. A inaptidão nos exames psicológicos não pressupõe 
a existência de transtornos mentais. Indica, tão somente, que 
o avaliado não atendeu, à época dos exames, aos parâmetros 
exigidos para o exercício das funções do cargo de Aluno-Oficial 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

15. A inaptidão de Praça da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, quando ocorrer, produz efeitos apenas para o presente 
concurso, referindo-se aos padrões de adaptação e desempenho 
das funções de Aluno-Oficial da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo.

16. A divulgação dos resultados será feita por meio de 
relação nominal, constando os candidatos aptos, nos termos 
do previsto na Resolução nº 01/2002 do Conselho Federal de 
Psicologia.

17. Será facultado ao candidato, e somente a este, ter 
ciência dos motivos de sua inaptidão, devendo para tanto, 
solicitar o agendamento de entrevista devolutiva, no período 
compreendido entre 30 a 180 dias após a divulgação oficial do 
resultado desta etapa, junto à Divisão de Seleção e Alistamento 
da Diretoria de Pessoal, sem a necessidade de interposição de 
recurso administrativo:

17.1. a entrevista devolutiva é o procedimento técnico no 
qual um psicólogo, de posse dos protocolos de testes psicológi-
cos elaborados pelo candidato, bem como do perfil psicológico 
exigido para o cargo, explica-lhe qual foi a sua inadequação ao 
perfil, orienta-o em função dos resultados obtidos e esclarece 
suas eventuais dúvidas;

17.2. o procedimento citado no subitem anterior será exclu-
sivamente de caráter informativo para esclarecimento do motivo 
da inaptidão do candidato ao propósito seletivo, não sendo 
considerado como nova avaliação psicológica e não gerando 
qualquer alteração de resultado;

17.3. não haverá novo agendamento de data e horário para 
a entrevista devolutiva, salvo em caso de ausência justificada 
por parte do candidato ou impedimento da Administração.

CAPÍTULO XII - DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
1. Nesta etapa do Processo Seletivo, de caráter eliminató-

rio, o candidato efetuará o preenchimento do formulário para 
Investigação Social, bem como entregará 01 (uma) foto recente 
e datada com no máximo 06 (seis) meses, no tamanho 5x7 cm e 
os seguintes documentos:

1.1. 01(uma) cópia simples da Cédula de Identidade (RG) ou 
Registro de Identidade Civil (RIC);

1.2. 01 (uma) cópia simples da Certidão de Nascimento ou 
de Casamento;

1.3. 01(uma) cópia simples do Certificado de Reservista de 
1ª ou 2ª categoria ou cópia simples do Certificado de Dispensa 
de Incorporação ou de Isenção do Serviço Militar ou ainda cópia 
simples da Certidão expedida pela Junta do Serviço Militar 
(candidatos masculinos);

1.4. 01 (uma) cópia simples do Certificado de Conclusão, 
Histórico Escolar, Diploma ou equivalente expedidos por estabe-
lecimentos de ensino oficial público ou particular, devidamente 
reconhecidos pela legislação vigente. Deverá, neste ato, apresen-
tar o documento original para conferência.

1.5. Certidão expedida pelo órgão em que estiver lotado 
ou a que pertenceu, informando se responde ou já respondeu 
a algum processo administrativo, contendo, em caso positivo, 
breve resumo dos fatos, caso seja ou tenha sido funcionário 
público pertencente à União, Estados, Distrito Federal ou 
Município;

1.6. 1 (uma) cópia simples da Declaração de Comporta-
mento ou Diploma de Honra ao Mérito, caso tenha servido às 
Forças Armadas;

1.7. 01 (uma) cópia simples do Cartão de Identificação 
(identidade funcional), caso esteja servindo às Forças Armadas, 
estiver servindo como Sd PM Temporário ou ser policial militar;

1.8. 01 (uma) Certidão de Distribuição Criminal (original), 
com até no máximo 03 (três) meses da data de emissão.

2. A investigação social, realizada pelo órgão técnico da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, tem por finalidade ave-
riguar a vida pregressa e atual do candidato, quer seja social, 
moral, profissional, escolar, e demais aspectos de vida em socie-
dade, impedindo que pessoa com situação incompatível ingresse 
na Instituição. O próprio candidato fornecerá os dados para tal 
averiguação, autorizando seu procedimento.


